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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO

REF.: PROCESSO Nº XXXX MANDADO DE SEGURANÇA





OBS.:  
Destacado em azul: predicação substituível ou dispensável, de acordo com o delito;  
Destacado em preto: aplicável genericamente a todos os delitos 
A Polícia Judiciária (Federal ou Civil XXXX), através do Exmo. Sr. XXXX, Delegado de Polícia XXXX, nos autos do processo em epígrafe, nele denominado AUTORIDADE COATORA, com efetivo exercício funcional no Departamento Policial XXXX, da cidade de XXXX, do Estado XXXX, na data aprazada abaixo, consoante as atribuições legais, conforme o art. 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 10, §§ 1º e 2º , 11 e 13, 187, 201 usque 203, 239, 282, 283, 285, 311 usque 315, 394, todos do Código de Processo Penal, c/c o art. 7º, I, da Lei nº 12.830/13 e a Lei nº 12.016/09, vem a presença de Vossa Excelência, em razão de notificação judicial, apresentar suas:

INFORMAÇÕES EM MANDADO DE SEGURANÇA
Art. 7º, I, da Lei nº 12.016/09
Em face de expediente investigativo para caracterização de prática criminosa onde se objetiva a constituição final de autoria e materialidade delitiva, mediante coalescimento de informações para complementar a atividade em tela. Através de análise Técnico-Jurídica dos Fatos em mote, foi possível estabelecer entendimento conforme fundamentação que adiante passa a escandir.

I. DOS FATOS
Conforme consta na notitia criminis/delatio criminis de cognição i/mediata, houve a prática de (XXXX Comentar os fatos ).

O delito em mote ocorreu por volta das XXhXX, da data XX/XX/20XX, na cidade de XXXX, precisamente no local XXXX. O sujeito ativo agiu utilizando (XXXX Modo de Agir: suas mãos, faca, arma de fogo, computador, documento etc.).

Portaria/Auto de Prisão em Flagrante foi confeccionado/a para instaurar o procedimento. Empreenderam-se diligências, requisições periciais, oitivas de vítima, testemunhas e da suspeição, além de informações coletadas através de relatórios circunstanciados de investigações.

Foi possível apreender o seguinte material, objeto de crime (ou relacionado ao crime).

O indigitado foi/não preso (explicar os motivos).
As investigações tramitaram com a colação de evidências produzidas por testemunhos e documentação referente sobre a conduta criminosa.
Escopo revelado para adição de elementos notáveis ao fato típico, antijurídico, culpabilidade e punibilidade, inolvidando posterior apreciação jurídica dos concursos material e formal por este Douto Juízo e o Emérito Representante do Parquet, pois, inicialmente, percebe-se a concreção da infração aqui rotulada, o que não impede a prática de outros delitos.

O exórdio da investigação policial, em face de sua concretização integral, perfaz-se com a cognição da notícia de infração penal, por quaisquer meios, e se desdobra pela articulação ordenada, dentre outros aspectos, dos atos notariais e afetos à formalização das provas em inquérito policial ou outro instrumento legal, dos atos operativos de minimização dos efeitos do delito e gerenciamento de crise dele decorrente, da pesquisa técnico-científica sobre a autoria e a conduta criminal, das atividades de criminalística, identificação, medicina e odontologia legal e encerra-se com o exaurimento das possibilidades investigativas consignadas na respectiva metodologia.
II. DA MATERIALIDADE  (Lei 12.830/13, art. 2º, § 6º)

Através do coleta de conteúdo probatório (XXXX Citar o tipo: pericial, testemunhal, documental, visual, sonoro, virtual etc) materializou-se o delito em questão, exprimindo a existência do crime em toda sua estrutura jurídica essencial com a percepção analítica do fato típico e antijurídico.

III. DAS CIRCUNSTÂNCIAS  (Lei 12.830/13, art. 2º, § 6º)

As circunstâncias objetivas da infração penal realça a exposição do tempo, lugar e modo de execução, já declinada inicialmente. No procedimento investigativo foi possível constata-la através de XXXX
As circunstâncias subjetivas se relacionam com o caráter pessoal do sujeito ativo e os motivos da prática delitiva. Constatou-se vontade específica do sujeito ativo em (XXXX descrever o animus do indiciado). Ainda, como circunstância agravante, tem-se (XXXX descrever).
IV. DA ADEQUAÇÃO TÍPICA  (Lei 12.830/13, art. 2º, § 6º)
Objeto jurídico do delito em legenda é XXXX (referente ao objeto jurídico protegido). Ex.: Homicidio: Vida; Furto/Estelionato: Patrimônio etc) O Código Penal demonstra a conduta do crime de XXXX conforme preceitua:
CÓDIGO...

ART...

IN VERBIS...
A adequação típica cogente foi verificada em relação à assertiva do elemento objetivo do tipo XXXX (citar o elemento objetivo do tipo encontrado na norma jurídica) quando o indigitado agiu ... (citação da conduta que envolveu o elemento objetivo do tipo). EX.: Roubo – art. 157 do Código Penal – “conduta de subtrair” (retirar de alguém)

 Ainda, adicionado ao cenário delitivo, o indiciado produziu atos que consignaram o elemento subjetivo do tipo XXXX (citar o elemento subjetivo do tipo encontrado na norma jurídica) quando o indigitado atuou ... (citação da conduta que envolveu o elemento subjetivo do tipo). Ex.: Roubo – art. 157 do Código Penal – “para si ou para outrem” – dolo (vontade livre e consciente de subtrair).
Resta informar que a suspeição empreendeu atividade que atraiu o elemento normativo do tipo XXXX (citar o elemento normativo do tipo encontrado na norma jurídica) quando o indigitado atuou ... (citação da conduta que envolveu o elemento normativo do tipo). Ex.: Roubo – art. 157 do Código Penal – “a coisa deve ser alheia”.
Nota-se que o produtor do evento criminoso conseguiu concluir sua vontade alcançando seu intento e percorrendo todo o iter criminis jurídico precitado.

V. DA AUTORIA, DA CLASSIFICAÇÃO PENAL E DO INDICIAMENTO  (Lei 12.830/13, art. 2º, § 6º)
(ESTE ITEM É DISPENSÁVEL, CASO AINDA NÃO TENHA INDICIAMENTO)
Consoante os predicados acima descritos, onde demonstraram fundamentos que consolidaram a convicção jurídica deste signatário, reconhecido legalmente o poder conferido à Polícia Judiciária, nos moldes da literatura jurídica supracitada, formaliza-se o INDICIAMENTO do sujeito ativo XXXX (qualificação Completa), como incurso na conduta vaticinada pelos arts. XXXX, do Código (Lei XXXX).
VI – DO MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATOS PRODUZIDOS PELO DELEGADO DE POLÍCIA (Art. 7º, I, da Lei nº 12.016/09)

A investigação criminal é ato inerente e próprio da polícia judiciaria, onde se busca a autoria e materialidade delitiva. O delegado de polícia começa, assim, a procurar elementos que se coadunam com a adequação típica, e assim o faz através de diligências essenciais para conclusão do feito. Dentre vários atos estão as intimações, expedições de ofícios, cartas precatórias, requisições de perícias, apreensões de objetos de crime ou ligados a crimes, recognições visuográficas, prisões e outros.


A verificação da procedência das informações é ato discricionário e exordio para instaurar e nutrir inquéritos e termos circunstanciados de ocorrência, o que foi realizado pelo delegado aqui signatário desta prestação de informações. Tudo isso é legalizado e legitimado pelo ordenamento jurídico pátrio.


A jurisprudência presente vislumbra o que acima foi dito:

“A instauração de VPI (Verificação de Procedência das Informações) não constitui constrangimento ilegal, eis que tem por escopo investigar a origem de delatio criminis anônima, antes de dar causa à abertura de inquérito policial.” (STJ, HC 103566 RJ). "Destacou-se, de início, entendimento da Corte no sentido de que a denúncia anônima, por si só, não serviria para fundamentar a instauração de inquérito policial, mas que, a partir dela, poderia a polícia realizar diligências preliminares para apurar a veracidade das informações obtidas anonimamente e, então, instaurar o procedimento investigatório propriamente dito. (STF, HC 95244/PE, Rel. Min. Dias Toffoli, 23.3.2010) - Precedentes: STF, RE 492480/SP; STJ, HC 103566/RJ; STF, HC 84827/TO; STJ, HC 94546/RJ; STJ, HC 53703/RJ; STJ – HC 64096/PR; STJ, HC 44649/SP; RHC 9.677-ES – DJU e RDT 783/588; RT 728/540; RT 622/296-7; RT 679/351, JTACRIM 91/192.

Ato discricionário de Delegado de Polícia: inexistência de crime – STJ: “A autoridade policial, escudado em sua prerrogativas de responsável pela condução do inquérito policial, deve buscar elementos que derivam de base à instauração da ação penal, podendo juntar, de consequência, os documentos que pretende pertinentes aos fatos em investigação, não se podendo falar, nessa hipótese, de pratica do crime de prevaricação”. (RHC 9.677-ES – DJU e RDT 783/588).


TACRSP: “(...) Inocorre o delito do art. 319 do CP, na conduta de Delegado de Polícia que deixou de lavrar auto de prisão em flagrante de acusado que nessa situação se encontrava iniciando somente o Inquérito Policial, pois a regra da lavratura do auto de prisão em flagrante em situações que o exijam, não é rígida, sendo possível certa discricionariedade no ato da Autoridade Policial, que pode deixar de fazê-lo em conformidade com as circunstâncias que envolvem cada caso” (RDJTACRIM 51/193).


 “Ação penal... a autoridade policial goza de poder discricionário de avaliar se efetivamente está diante de notícia procedente, ainda que em tese e que avaliados perfunctoriamente os dados de que dispõe, não operando como mero agente de protocolo, que ordena, sem avaliação alguma, flagrantes e boletins indiscriminadamente (RJTACRIM 39/341).


Destarte, se a suposta e aqui atribuída autoridade coatora tem esse rosário jurisprudencial expelido em suas atribuições para discernir sobre o caso concreto e aplicá-lo, do mesmo modo tal agente público apenas não pode estabelecer seu munus in casu de forma incontinenti. Inexistiu prejuízo para o exercício de polícia judiciária capaz de prejudicar a persecução penal.


No mandado de segurança é imperioso o esclarecimento de prova pré-constituída, pois o direito líquido e certo implica fatos induvidosos, corroborados de plano. No inquérito em questão ainda persiste a incerteza do direito de restituição para o indigitado, pois resta ao delegado signatário relata-lo. Vide jurisprudência abaixo classificada.

Ora, ainda há investigação em curso, com o uso jurídico do objeto apreendido como fator vinculante à pesquisa e futura fabricação terminativa de diligências para o inquérito policial. A retirada de tal bem móvel poderá prejudicar o acabamento em ponto.

A simples apresentação de interesse em reaver o objeto apreendido, por si só, não seria suficiente para suprir a necessidade de sua restituição, quando há interesse público investido na manutenção do material junto aos autos para se chegar à certeza ou não de sua presença no depósito.
VII – DA LEGISLAÇÃO APLICADA

Ressalte-se que o delegado de polícia é o primeiro operador do direito a desempenhar o domínio da legalidade de detenções e apreensões desempenhadas pela polícia judiciária. O suporte legal advém do art. 144, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, ex vi arts. 3º, 4º, 5º e 6º, 10, §§ 1º e 2º , 11 e 13, 187, 201 usque 203, 239, 282, 283, 285, 311 usque 315, 394, todos do Código de Processo Penal, c/c a Lei nº 12.830/13 e o art. 7º, I, da Lei nº 12.016/09.
VIII -  DA DOUTRINA

· DOUTRINA sobre PODER DE POLÍCIA

O poder de polícia é um dos meios de exposição das atribuições da Administração Pública com a finalidade de equilibrar forças antagônicas que reconhecem a liberdade de ir, vir e ficar e demais limitações essenciais a esta liberdade sempre visando a proteção da ‘Pedra de Toque’ do Direito Administrativo, a supremacia do interesse público primário sobre o interesse privado e a indisponibilidade do interesse público.
Fernanda Marinela adiciona esse vezo quando elenca o poder de polícia:
“ ...atividade da Administração Pública que se expressa por meio de atos normativos ou concretos, com fundamento na supremacia geral e, na forma da lei, de condicionar a liberdade e a propriedade dos indivíduos mediante ações fiscalizadoras, preventivas e repressivas, impondo aos administrados comportamentos  compatíveis com os interesses sociais sedimentados no sistema normativos...” (MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo. 4.ª ed., Niterói: Impetus, 2010, p. 201.).
Neste contexto, a polícia judiciária exerce uma espécie de poder de polícia no que se infere a repressão criminal.
· DOUTRINA sobre INQUÉRITO POLICIAL

O inquérito policial e demais procedimentos definem-se na conjugação de atos perpetrados pela função executiva do Estado com fulcro de aquilatar a autoria e materialidade de uma infração penal. 
Guilherme de Souza Nucci define assim o inquérito policial: 
“O inquérito policial é um procedimento preparatório da ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a prática de uma infração penal e sua autoria. Seu objetivo precípuo é a formação da convicção do representante do Ministério Público, mas também a colheita de provas urgentes, que podem desaparecer, após o cometimento do crime. Não podemos olvidar, ainda, que o inquérito serve à composição das indispensáveis provas pré-constituídas que servem de base à vítima, em determinados casos, para a propositura da ação penal privada.” (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Processo Penal e Execução Penal. 5 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 143).

· DOUTRINA sobre CRIME ESPECÍFICO (Citar).
IX. DA JURISPRUDÊNCIA

· JURISPRUDÊNCIA sobre INQUÉRITO POLICIAL

Valorosa jurisprudência convergente ao entendimento desta peça:
"O inquérito policial, salvo casos aberrantes, em que à primeira vista se possa identificar abuso intolerável, é procedimento investigatório legítimo, cujo desenvolvimento e desfecho não devem ser obstados pelo habeas corpus, para que não se incorra no risco de coarctar as atividades da Polícia Judiciária e do Ministério Público, não havendo falar, pois, em constrangimento ilegal quanto à suspeita da prática de fato penalmente típico." (RT, 598/321). 

"No poder legal dos delegados de polícia, iniludivelmente se encontra o de interrogar pessoa indiciada em inquérito, para tanto podendo mandá-la conduzir a sua presença, caso considere indispensável o ato e o interessado se recusa a comparecer." (RT 482/357). 

“A jurisprudência dos Tribunais Superiores já assentou o entendimento no sentido de que, enquanto peça meramente informativa, eventuais nulidades que estejam a gravar o inquérito policial em nada repercutem no processo do réu, momento no qual, afirme-se, será renovado todo o conjunto da prova. Inviável o trancamento da ação penal, se a argüição de atipicidade não alcança, por inteiro, os fatos imputados na acusatória inicial.” (STJ, 11600/RS – Rel. Min. Fernando Gonçalves, T6 – p. DJ 1.9.03, p. 321).

“Não se reconhece a falta de justa causa para o inquérito, quando o procedimento é baseado em elementos informativos que demonstram a prática, em tese, de crime e indicam a autoria. O mero indiciamento em inquérito não caracteriza constrangimento ilegal reparável via habeas corpus” (STJ, HC 25560/PB – Rel. Min. Gilson Dipp; T5 – p. DJ 19.12.03 p. 517LEXSTJ, vol. 176, p. 284).

· JURISPRUDÊNCIA ESPECÍFICA (Referente aos crimes investigados)

Caro Assinante, CLIQUE AQUI, INFORME SEU LOGIN E SOLICITE UMA JURISPRUDÊNCIA ESPECÍFICA)

· JURISPRUDÊNCIA – MANDADO DE SEGURANÇA EM INQUÉRITO POLICIAL

Como ventilado acima, nos argumentos sobre as informações para este Mandado de Segurança, mormente no que atinge a apreensão de veículos, a necessidade de sua manutenção junto à polícia judiciária e ao Poder Judiciário, tem-se:
“Ação de rescisão contratual. Compra de veículo (GM Vectra, ano 2007) e financiamento. Bem objeto de estelionato, inclusive com instauração de inquérito policial. R. sentença de procedência, para declarar rescindido o contrato, condenando a loja/requerida em danos materiais e morais. Apelo só da acionada. Plena aplicação do CDC. Nega-se provimento ao recurso, mantendo-se na íntegra a fundamentada r. sentença atacada.” (TJSP, APL 0045107-84.2010.8.26.0562, 27ª Câmara de Direito Privado, Relator Campos Petroni - p. 29.5.2015).

“Mandado de segurança Ordem que se afirma ilegal que não partiu da autoridade coatora Caso em que a apreensão se deu para fins de investigação de crime de estelionato Ausência de provas de que o ato seria ilegal. Segurança denegada Recurso improvido.” (TJSP, APL 0005064-76.2010.8.26.0022, 3ª Câmara de Direito Público, Relator José Luiz Gavião de Almeida - J. 25.2.2014).
“A apreensão de bens é providência que se justifica quando há necessidade de se resguardar evidências úteis à investigação ou ao processo, provavelmente objeto ou proveito de crime, havendo, ainda, possibilidade de decretação da pena de perdimento. Não restando comprovada a propriedade de boa-fé do bem, a licitude da origem do valor para sua aquisição, bem como a total ausência de vínculo com a prática criminosa investigada, incabível a liberação.” (TRF/4, ACR/PR 5009583-95.2012.404.7002, Sétima Turma, Rel. Sales Monteiro Sanchotene - p. 10.4.2013).

 “No mandado de segurança é imprescindível a demonstração de prova pré-constituída, pois o direito líquido e certo pressupõe fatos induvidosos, comprovados de plano. Direito líquido e certo é aquele que resulta de fato certo, comprovado de plano. Incabível a ação de mandado de segurança, para a postulação baseada em fato a demandar dilação probatória.”(TJPR, MS 4494260 PR 0449426-0, 5ª Câmara Criminal em Composição Integral, Relator Lauro Augusto Fabrício de Melo – J. 27.11.08).

X) DA CONCLUSÃO

Emérito Julgador, almeja-se a esclarecimento integral do iter criminis, profetizado pela cognição dos elementos apresentados, mediante os argumentos fáticos e jurídicos expedidos acima, mas para finaliza-lo, é necessário, além de começar, o que já aconteceu, empreender outras diligências para promover o epílogo.
Até então, notou-se evidências de prática criminal, além de materialidade delitiva consignada através de laudo pericial (ou outro documento viável, como testemunhas, imagens, relatório de missão etc), assim como predicação testemunhal que confirma a conduta e responsabilidade penal dos suspeitos. Houve o INDICIAMENTO/SUSPEIÇÃO do sujeito ativo: (NOME COMPLETO XXXX), devidamente qualificado nestes autos, como incurso na conduta vaticinada pelos arts. (Citar o Tipo Penal XXXX).
A apreensão de veículos foi necessária, pois as investigações estão em trâmite e manutenir os veículos junto ao inquérito é imprescindível para vincular a autoria à materialidade do crime. 
Contentados estão os pressupostos fáticos e legais, razão pela qual apresentam-se as informações devidas para atendimento judicial junto ao Mandado de Segurança em mote.
Neste viés, concessa venia, tollitur quaestio, com arrimo nos predicados suso reportados, findo o mister de cumprimento de informações da Polícia Judiciária referente ao caso. Foi possível encontrar evidências dignas de nota e capazes de preencher a estrutura jurídica necessária a opinio delicti do parquet.  Observada a latência da intempestividade deste, consoante as circunstâncias em que ocorreu e os meios empregados, faz-se a remessa do presente para apreciação e decisão de Vossa Excelência, aguardando a douta manifestação do Ministério Público. 


São as informações necessárias. 
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